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			“É tempo de explicar que quanto aqui se diz ou venha a dizer é verdade pura e pode ser comprovada em qualquer mapa, desde que ele seja bastante minucioso para conter informações aparentemente tão insignificantes, pois a virtude dos mapas é essa, exibem a redutível disponibilidade dos espaços, previnem que tudo pode acontecer nele. E acontece”


			(José Saramago, A jangada de pedra, 2001, p. 18).


		




		

			APRESENTAÇÃO: 
Pelo Brasil unido


			“A Carta Geográfica do Brasil, a publicar-se em 1922, pode e deve se apresentar com as fronteiras interestaduais definitivamente fixadas [...]. Temos diante de nós para realizar este patriótico programa – o período de cinco anos. Como o estudo, embora ligeiro, de cada uma das questões de limites interestaduais há de provar, podemos, neste quinquênio, resolvê-las todas, por acordo direto, por acordo indireto ou arbitramento, e pelo recurso ao Supremo Tribunal Federal. Não importa o meio. Urge que todos os brasileiros, recordando a profecia de Mitre sobre o desmembramento, mostrem em 1922 – na sua Carta Geográfica, o Brasil Unido, sem questões de limites” 


			(FLEMING, 1917, p. 6).


			Em 7 de setembro de 1911 o Jornal do Commercio trouxe como editorial um manifesto contra uma “melindrosa” questão que andava por levantar o “espírito regional”. Pelo Brasil unido deu título à tentativa de chamar a atenção sobre a pendência do governo provisório em resolver as questões de limites interestaduais e sua protelação pelos dispositivos de resolução encontrados até então. Isso, segundo o editorial, teria afastado as antigas províncias do convívio fraternal do novo sistema político e condicionado um “espetáculo de dissensões”. Assim, em busca do que chama da opinião sensata do país, o editorial conclui: cruzar os braços seria um crime de lesa-pátria, afinal, o dever de todo bom brasileiro seria trabalhar para prevenir a hipótese de uma catástrofe maior: a guerra entre estados irmãos, que vinha sendo ensaiada pelo Paraná e Santa Catarina.[ 1 ]


			Não se sabe quanto tempo depois o jornal impresso no 89º aniversário da Independência do Brasil chegou à cidade de Newcastle, nem quais eram as condições em que o capitão de Fragata Thiers Fleming leu o editorial do periódico, enquanto estava em uma missão da Marinha brasileira na Inglaterra. O que fica evidente, quarenta anos depois, ao produzir um texto com título homônimo, é a influência desse editorial na trajetória do setuagenário, quando ele confessa que o fato de estar fora do país e ler o periódico brasileiro calou fundo seu espírito (FLEMING, 1951). Esse ocorrido, possivelmente, foi de fundamental importância para ele aceitar ser o emissário do governo federal, em mais uma tentativa de resolver a questão entre Paraná e Santa Catarina, em 1916; e, além disso, produzir, um ano depois, um memorial enumerando quais, quantas e em que consistiam as questões de limites interestaduais e, ainda, publicar um mapeamento das questões levantadas, conforme podemos analisar na Figura 1, a seguir (FLEMING, 1917, p. 5-8). 
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			Figura 1 – Mapeamento das questões de limites interestaduais 


			Fonte: Fleming (1917, p. 8). 


			A partir do mapeamento apresentado, podemos enumerar as 27 questões de limites que, até a publicação de Limites interestaduaes, estavam pendentes: Minas Gerais contra Espírito Santo, Rio de Janeiro, Goiás, Bahia e três contra São Paulo; Bahia contra Sergipe, Pernambuco, Espírito Santo e Piauí; Pernambuco contra Ceará, Alagoas e Paraíba; Ceará contra Rio Grande do Norte e Piauí; entre a Paraíba e o Rio Grande do Norte; Piauí e Maranhão; Rio de Janeiro e Distrito Federal; Paraná e São Paulo; Santa Catarina e Rio Grande do Sul; Goiás contra Pará, Mato Grosso e Bahia; Amazonas contra a União e o Pará. Fleming ainda cita três questões que haviam sido resolvidas anteriormente e que não foram localizadas no mapeamento: Mato Grosso contra Amazonas, resolvida por ação perante o Supremo Tribunal Federal (STF), em 1899; Mato Grosso contra Pará, dirimida através de acordo direto entre as partes, em 1900; e Paraná contra Santa Catarina, desfeita em um acordo direto, em 1916 (FLEMING, 1917, p. 103-117). 


			Conforme deixa claro em sua pequena apresentação, Limites interestaduaes tinha como objetivo reforçar os esforços iniciados seis anos antes pelo editorial do Jornal do Commercio e revigorar, mais uma vez, a necessidade de discutir as questões de limites, após as diversas tentativas de resolução não terem surtido os efeitos desejados. Esse novo esforço trabalhou sob o espectro do Centenário da Independência. A meta era que o país comemorasse os 100 anos do Brado do Ipiranga sem nenhuma questão de limites. O objetivo, portanto, era que uma nova cartografia fosse produzida. Ao contrário do que foi disposto no mapeamento apresentando por Fleming, sonhava-se com uma carta geográfica em que se deveria mostrar o Brasil Unido, e não em pedaços, como ele publicou (FLEMING, 1917, p. 5-6).


			Se por um lado a pequena apresentação de Limites interestaduais (fragmentada na epígrafe desta apresentação) reforça a importância, naquele momento, de se utilizar qualquer meio de resolução que já vinha sendo empregado com poucos resultados favoráveis; por outro lado nos faz perceber como os dispositivos de resolução correspondiam a sucessivas incorporações, a partir desses diversos esforços. É sobre essa permanente adaptação dos meios de resolução que este trabalho versa. Defendemos que os dispositivos de resolução das questões de limites interestaduais foram se metamorfoseando durante a Primeira República brasileira por meio de debates em diversas instituições, como o Congresso Nacional, Senado Federal, Supremo Tribunal Federal (STF), dentre outras. Desse modo, é a metamorfose e esse processo de sucessivas incorporações dos meios de resolução, durante a Primeira República, que objetivamos analisar.


			Paradoxalmente, embora estivessem na busca por definir limites com acurácia, os personagens, as ideias apresentadas e o período que optamos para fazer nossa análise viviam a fluidez típica dos períodos de transição, em que a lentidão do processo, ou o que Rui Cunha Martins (2014) chama de dimensão de processualidade, pode ser percebida, sobretudo, através do enfoque nos dispositivos que vão sendo debatidos e metamorfoseados. Ou seja, é um período de construção, abertura, mutação e subversão dos agentes políticos e judiciários que transmutavam os dispositivos de resolução, o que faz com que sempre haja a necessidade de verificarmos e compararmos com o período imperial.


			Nesse mundo aberto, percebemos que nossos autores encontram brechas nas leis e vão produzindo nossa legislação a partir do debate. Eles transitam entre especialidades não bem definidas, mas que eles insistem em separar entre dois mundos: o político e o jurídico. Em sua maioria, os autores que participaram do debate eram advogados por formação, mas, muitos deles, exerciam funções políticas de deputado, senador, ministro, dentre outros da burocracia estatal. Eles, corriqueiramente, judicializavam grande parte das ideias que eram levadas ao mundo político, ou, muitas vezes, faziam o inverso e politizavam os dispositivos que poderiam dirimir os conflitos e protelavam a sua execução. Contudo, eles não ficavam restritos a esses dois mundos, mas enveredavam por outros caminhos. Os de Clio, por exemplo, eram os mais usados a fim de buscarem provas para os seus argumentos. Enfim, era um mundo aberto. Um mundo que eles mesmos construíam a partir de um debate cotidiano cheio de performances particulares que entravam em conflito com a communis opinio, ou, conforme os conceitos de Pocock, paroles que modificavam a langue (POCOCK, 2003). 


			Para alcançar o objetivo proposto, a presente publicação encontra-se dividida em três capítulos. O primeiro capítulo avalia a produção da constituição de 1891 e as emendas que garantiram a resolução das questões de limites, a partir da subordinação das assembleias estaduais ao legislativo federal. Nesse ponto, percebemos um grande acordo nacional através do federalismo dual e como, inicialmente, as questões foram pensadas para serem resolvidas por intermédio da política. O segundo capítulo discute o processo de judicialização das ações no Supremo Tribunal Federal (STF), a repulsa inicial e os meios que os juristas encontraram de enquadrar essas questões no judiciário, seja para resolvê-las ou barrá-las, assim como analisa de que modo esse processo de judicialização acabou metamorfoseando a justiça oficial, em particular por meios do arbitramento. O terceiro e último capítulo analisa o abandono dos meios políticos e jurídicos oficiais para dirimir os litígios e o uso de negociações políticas por meio de conferências intermediadas pelo Executivo Nacional. Assim, percebemos a mudança de uma postura conflituosa, silenciada na época por diversos intelectuais e comandada pelo então presidente da Época, Wenceslau Brás, que instituíram uma nova maneira de resolução das questões de limites. 


			Esta obra é resultado da minha tese de doutorado em História das Sociedades Ibéricas e Americanas, defendida em 2017 na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), e analisará o debate em torno dos meios de resolução das questões de limites durante a Primeira República, desde as discussões iniciais, com a elaboração da Constituição, a subordinação do legislativo estadual ao federal, passando pelos debates sobre a constitucionalidade do uso do STF e a utilização da instituição para barrar outros meios que foram sendo incorporados durante o amplo debate que se seguiu, a fim de se manter a unidade nacional e eliminar as divergências entre os membros da União. Ou, dito de outra maneira, os esforços que foram feitos por políticos, juristas, intelectuais e as mais diversas instituições para se manter o Brasil unido.


			Parnamirim/Natal-RN, setembro de 2021, ou quando fui fronteira.


			O autor
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					[ 1 ] Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 7 set. 1911.


				


			


		




		

			1 

A politização das questões de limites: os legislativos nacional e estadual como meio de resolução



			“Estamos em véspera de entrar em uma nova vida política e administrativa, dirigida por princípios inteiramente diferentes daqueles que até aqui tem direito os negócios públicos do país e no qual a questão territorial é de capital importância”


			(Felisbello Freire).[ 2 ]


			A concepção de tempo, a partir do século XVIII, foi fornecida pelo paradigma do mundo moderno. Segundo Koselleck (2003, p. 36-39), dentre as principais características da vivência do tempo nesse período encontravam-se o sentimento de aceleração, a noção de tempo aberto, o reconhecimento da simultaneidade de diversos ritmos de tempo e a experiência do tempo histórico como transição. Ou seja, nesse período o próprio tempo não é apenas experenciado como sendo simultaneamente um fim e um começo, mas, sim, como um período de transição que se estrutura de acordo com as noções de aceleração e futuro, o que exclui, portanto, a dimensão de permanência na vivência do tempo histórico. 


			Rui Cunha Martins (2014, p. 19-29) acredita que essa ausência fundante explica em boa medida as dificuldades sentidas em lidar com a expressão “permanência” em ambiência transicional dos regimes políticos. Afinal, para ele, mesmo na mudança de regimes entre dois sistemas políticos supostamente opostos, ocorre um processo de continuidade, processualidade e concomitância na maneira como é pensada a fundação do novo sistema político. Sobre o processo de continuidade, destaca-se a dificuldade em estabelecer a diferença entre determinados níveis de experiência. Quanto à processualidade, está relacionada com a produção do texto jurídico, o que demanda tempo de discussão do próprio corpo das leis. Por fim, em relação à concomitância, percebe-se a sobreposição constante de sinais inicialmente postos como contrários, ou seja, nas mudanças políticas há uma simultaneidade de elementos dos sistemas políticos em transição. 


			Entretanto, ao analisarmos uma série de trabalhos sobre o Império e a República brasileira e ao observarmos a relação entre as províncias e o poder central, no que diz respeito às questões de limites, percebemos o modo em que esses litígios e a sua relação com o poder monárquico e republicano encontrava-se bem mais complexa do que é exposto. O que nos faz defender que há, nesse processo transicional, bem mais do que ruptura. Em sentido diverso, evidenciamos que há elementos de continuidade, processualidade e concomitância nos meios de resolução do período imperial e no que foi proposto inicialmente no período republicano. 


			Enfim, sem esquecer que as questões de limites são frutos de períodos anteriores e observando a problemática da mudança política, é nosso objetivo verificar as maneiras como se pensou inicialmente os meios de resolução das questões de limites no período republicano, ou seja, as primeiras camadas postas nos meios de resolução das questões de limites interestaduais.


			O federalismo velado do Império 



			Ainda é forte em nossa historiografia a percepção de que o período imperial no Brasil foi marcado por um Estado monárquico altamente centralizado. Ela foi inaugurada pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), a partir da inter-relação entre o Estado e a produção do discurso historiográfico, produzido pela Instituição desde sua fundação, em 1838. Para Manuel Salgado Guimarães (1988, p. 5-27), essa dinâmica tendeu a assumir formas mais claras a partir de 1849, coincidindo com a estabilidade do poder monárquico e de seu projeto político centralizador. Afinal, os sócios do IHGB eram comprometidos com a visão de que somente um Estado centralizado poria ordem e se contraporia aos casos das repúblicas vizinhas.


			A percepção se consolidou em nossos trabalhos historiográficos e foi validada por importantes nomes de nossa historiografia sobre o período. Dentre estes estão o autor supracitado, Manuel Salgado Guimarães, e José Murilo de Carvalho (2003). Para este último, a organização institucional foi conduzida por uma elite que se distanciava dos interesses provinciais em nome de um projeto nacional. Essa elite nacional teria isolado os grupos provinciais, conquistado um regime centralizado e neutralizado as demandas locais de cada província. Seguindo essa percepção, podemos ainda citar os trabalhos de Sérgio Buarque de Holanda (1985, p. 9-39), Maria Odila da Silva Dias (1986, p. 160-184), Ilmar de Mattos (1997) e Evaldo Cabral de Mello (2004).


			Embora tenham interpretações diferentes sobre a formação do Estado brasileiro, podemos afirmar que os autores supracitados entrariam em um consenso em se tratando da capacidade da elite nacional de impor o seu projeto às elites provinciais e de criar a unidade nacional a partir da centralização no governo do Rio de Janeiro, ao invés dos projetos descentralizadores. Para eles, portanto, bem mais que a vitória da monarquia, houve: 1) a solidificação de um Estado unitário e centralizado e, consequentemente, a marginalização das elites provinciais das decisões nacionais; 2) a morte do projeto federalista, seja em 1824 com a outorga da Constituição por Dom Pedro I (como defende Evaldo Cabral de Mello) ou em 1840, após o abandono da experiência de descentralização da Regência (conforme defende Ilmar de Mattos, por exemplo).


			Entretanto, por mais que ainda predomine na historiografia a tese de centralização do Estado monárquico, João Camilo de Oliveira Torres (1961) já sustentava, no começo da década de 1960, que no período imperial as províncias brasileiras dispunham de todos os elementos dos estados em um sistema federativo. Para ele, o modelo imperial teria conseguido, naquele contexto, o máximo de descentralização sem colocar em jogo a unidade nacional em favor de pequenas repúblicas. Por sua vez, mais recentemente, tomando como base um estudo sobre o papel desempenhado pela Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, Maria de Fátima Silva Gouvêa (1989) defendeu que havia um desempenho central das províncias[ 3 ] na formação da monarquia constitucional brasileira. 


			A partir da análise de Maria de Fátima Silva Gouvêa (2008), pode-se perceber a importância crucial do papel desempenhado pela assembleia provincial fluminense no sentido de promover, alimentar e dar movimento aos interesses dos diversos grupos que compunham a província junto aos governos provincial e imperial. Se, por um lado, as regras institucionais limitavam o raio da ação da assembleia legislativa provincial; por outro, várias foram as estratégias acionadas pelos deputados provinciais para transformarem a instituição num poderoso cenário de expressão e de negociação entre os diversos grupos de interesse com o governo provincial e imperial. Assim, sem desconsiderar a historiografia clássica sobre o processo de construção do Estado Imperial, é preciso reconsiderar os limites de centralização e a importância dos poderes locais na organização política-administrativa do Império. Afinal, a monarquia brasileira no século XIX não pode ser compreendida como uma organização altamente centralizada.


			Seguindo essa linha de raciocínio, Miriam Dolhnikoff (2005) defende que a unidade de todo o território lusitano na América sob a égide do governo do Rio de Janeiro foi possível não pela neutralização das elites provinciais ou centralização, mas graças à implementação de um arranjo institucional, por meio do qual essas elites se acomodaram ao contar com a autonomia significativa para administrar suas províncias e obter garantias de participação no governo central por intermédio de suas representações na Câmara dos Deputados. Desse modo, as elites provinciais tiveram papel decisivo na construção do Estado brasileiro e na definição de sua natureza. Logo, para Miriam Dolhnikoff (2005, p. 14), ao contrário do que ainda é vigente em nossa historiografia, o projeto federalista saiu “vencedor”, embora tenha que ter feito no bojo da negociação política algumas concessões.


			Enfim, o arranjo foi implementado após as reformas liberais da década de 1830, especialmente o Ato Adicional de 1834. Enquanto ao governo central caberia o papel de articular a unidade entre as províncias, a autonomia dada a elas incidia sobre a tributação, as decisões referentes a empregos provinciais e municipais, obras públicas e força policial. Já as matérias que não competiam às Assembleias Legislativas provinciais eram objeto de debate no Parlamento, e a presença de cada província na Câmara dos deputados era garantia da defesa de seus interesses, negociando demandas que se confrontavam tanto entre as diversas províncias como entre estas e o centro, por exemplo. A aprovação do orçamento era uma poderosa arma na mão do legislativo contra o governo. Já os interesses de cada província e de suas bancadas as obrigavam a estarem em negociação constante entre si e o governo central a fim de conseguirem ter suas demandas atendidas.


			A resolução das questões de limites no Brasil Império seguiu a tendência de descentralização do período. Entretanto, essa descentralização não seu deu somente em 1834, com a aprovação do Ato Adicional, haja vista que ela não esteve relacionada à autonomia dada às Assembleias Legislativas, e sim ao papel que coube à Assembleia Geral. Se no Brasil Colônia as petições eram feitas pelas Câmaras das Vilas à Coroa[ 4 ], a partir de 1824 essas solicitações passaram a ser feitas por meio de requerimentos emitidos diretamente ao imperador ou de protestos e projetos de leis apresentados na Assembleia Geral. 


			Embora o texto constitucional garantisse, através do artigo 164, ser função do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) “conhecer e decidir sobre os conflitos de jurisdição e competência das Relações Provinciais”, a resolução das questões de conflitos entre as províncias não foi levada ao Judiciário, e sim ao imperador e ao parlamento. Conforme era garantido pela Constituição de 1824 (art. 102, XII e XV), além do imperador ter autonomia para criar decretos, era assegurado prover a tudo que fosse concernente à segurança interna. Por sua vez, a resolução da Assembleia Geral era condicionada por sua responsabilidade constitucional em criar e revogar leis e promover o bem da nação (art. 15, VIII e IX). Desse modo, as resoluções das questões de limites passaram a ser feitas tanto pelo imperador, em forma de decretos, como pela Assembleia Geral, por meio de projetos de leis e decretos legislativos.[ 5 ]


			É importante observar, contudo, que a decisão do imperador nunca foi definitiva na fixação de limites das áreas em litígio. O poder central sempre criou decretos com caráter temporário, deixando a responsabilidade à Assembleia Geral. Desse modo, o mal-estar que poderia haver entre os interesses divergentes de duas províncias em litígio pela delimitação de limites não atingiria o imperador, visto que ficava sob responsabilidade do legislativo. Isso pode ser interpretado como tática empregada para criar conflitos entre as bancadas provinciais, tal como era feito pela Coroa portuguesa a fim de incentivar a protelação de interesses contrários entre as vilas.[ 6 ] Por outro lado, pode ser interpretado ainda como um arranjo conquistado pelas elites com o intuito de dividir o poder de decisão sobre as demandas provinciais.


			Nosso argumento fica melhor elucidado com base em decretos que foram publicados entre 1831 e 1833.[ 7 ] Nesse período, a regência fixou definitivamente os limites de várias vilas. Dentre elas, estava a Vila do Príncipe, na província do Rio Grande do Norte. O terreno delimitado pelo decreto não fazia referência somente aos limites com as vilas vizinhas da própria província, mas também com a província vizinha, a Paraíba[ 8 ], ou seja, acabou delimitando definitivamente parte dos limites entre duas províncias. Soma-se ainda o exemplo de 1854, quando foram fixados os limites entre Goiás e Maranhão.[ 9 ]


			Entretanto, o posicionamento sobre a fixação de limites em regiões de litígio era diferente, pois o imperador nunca tomou uma decisão definitiva. A título de exemplo, podemos citar as questões de limites entre Rio de Janeiro e Minas Gerais[ 10 ], Bahia e Sergipe[ 11 ], Santa Catarina e Paraná[ 12 ] e Minas Gerais e Espírito Santo.[ 13 ] Quando existia alguma divergência, o imperador no máximo autorizava a observação dos limites que tinham sido demarcados anteriormente.[ 14 ]


			Ao analisarmos os Anais do Parlamento brasileiro, é notória a constante entrada de requerimentos de algumas bancadas a fim de resolverem definitivamente as questões de limites entre suas províncias e seus vizinhos. Em 1888, por exemplo, quando a bancada do Ceará trouxe diversos protestos com o objetivo de resolver a questão de limites que mantinha com o Rio Grande do Norte, os deputados norte-rio-grandenses se articularam com os deputados do Piauí para enfraquecer a solicitação cearense. Após mais de um ano de discussão, o projeto nem foi posto em votação, e, consequentemente, a Câmara não definiu os limites entre o Ceará e o Rio Grande do Norte.[ 15 ]


			Enfim, as disputas territoriais entre as elites provinciais e a condição de resolvê-las, que foi dada aos representantes de cada província no parlamento brasileiro, se somam aos exemplos citados anteriormente. Tal situação foi bem resumida em um dos debates sobre uma questão de limites na Assembleia Geral, quando o deputado fluminense Pedro Luiz Soares de Souza mostrou o seu desdém pela possível tentativa de resolução na Câmara para uma questão de limites liderada por políticos cearenses. Para o deputado do Rio de Janeiro, a discussão iniciada entre as bancadas piauiense, cearense e norte-rio-grandense era reflexo de uma federação, mas que ele não acreditava nesse tipo de governo. Dito de outro modo, o político defendia uma monarquia centralizada, ou que, naquele momento, a prática não era realizada pelas elites provinciais, pois, além de um imperador, reinava um federalismo velado.[ 16 ]


			O federalismo em tempos de transição



			O sistema federalista se apresenta de maneira variada. Segundo George Anderson (2009, p. 18), essa diferença vai desde a composição social e econômica até a organização institucional. Percebe-se que ela varia conforme os arranjos internos. Há federações com apenas duas unidades territoriais e outras com até 80. Algumas são altamente centralizadas, concentrando todo o poder no governo federal, enquanto outras apresentam um intenso grau de descentralização e conferem uma considerável autonomia às unidades constitutivas. Em algumas, verifica-se uma clara separação de poderes entre o governo central e os governos subnacionais, em outras, uma ampla superposição de poderes. Enquanto umas são parlamentaristas, outras são presidencialistas. Enfim, não há modelo único, e essa multiplicidade de formatos é um dos pontos mais fortes do sistema federalista.


			Ainda que as análises sobre o federalismo ainda sejam mais recorrentes no campo do Direito e da Teoria Política – principalmente numa perspectiva de análise político-jurídica que beira a pura teoria[ 17 ] –, a historiografia relacionada ao federalismo vem se renovando nas últimas décadas, embora suas discussões continuem girando em torno de temas correlatos a ele, como coronelismo, política dos governadores ou descentralização, ou em abordagens que buscam perceber suas origens na formação do Estado nacional (COSER, 2008), bem como sua efetivação no período republicano (SILVEIRA, 1978). 


			Segundo Cláudia Viscardi (2012, p. 31-49), ao nos debruçarmos sobre os trabalhos acerca do federalismo na Primeira República, é comum encontrarmos algumas tendências recorrentes, como: a) a hierarquização dos estados na Federação[ 18 ]; b) a existência de um triunvirato durante a primeira República[ 19 ]; c) o papel desagregador do Rio Grande do Sul na ordem estável na República Velha[ 20 ]; d) a relação entre os gaúchos e os militares[ 21 ]; e) a subestimação dos papéis dos diferentes atores políticos do regime[ 22 ]; f) o papel estabilizador desempenhado pelo governo de Campos Salles sob o regime republicano (LESSA, 2015, p. 106); g) a aceitação e negação da hegemônica aliança mineiro-paulista quanto ao regime oligárquico.[ 23 ]


			No que diz respeito à relação entre federalismo e as questões de limites no período republicano, os trabalhos historiográficos se mantêm bastante escassos e, geralmente, não se percebe a experiência brasileira dentro dessa multiplicidade, nem tampouco os arranjos internos. De maneira geral, observam-se as questões de limites e sua relação com o federalismo a partir de dois trinômios explicativos monarquia/centralização/unidade e república oligárquica/descentralização/desagregação e da relação entre o federalismo norte-americano e o brasileiro. Na análise de José Câmara (1954, p. 3-5) sobre o litígio entre o Ceará e o Rio Grande do Norte, por exemplo, podemos encontrar a assertiva de que mesmo as capitanias convertidas em províncias permaneceram com suas extensões territoriais inalteráveis, não sendo possível falar em verdadeiros litígios senão após 15 de novembro de 1889. Para ele, a conversão das antigas províncias em estados, a autonomia do regime federativo e a amplitude de novos impostos fizeram suscitar inúmeras disputas interestaduais, além de estimular tantas outras latentes de períodos anteriores. Ou, dito com as palavras de uma outra análise com essa perspectiva: enquanto o Brasil monarquista era unido e eterno, o início do republicanismo e liberalismo maçônico-positivista o teria deixado em pedaços (BARROSO, 1940, p. 129-131). 



OEBPS/Fonts/InriaSans-Bold.otf


OEBPS/Fonts/InriaSans-Italic.otf


OEBPS/Fonts/InriaSans-Regular.otf


OEBPS/Images/Image5770_grey.jpg





OEBPS/Images/logo-edipucrs.png
< .
ediPUCRS





OEBPS/Images/logo-pucrs.png





OEBPS/Images/capa.jpg
Hﬁm’.
[
M FERNANDES

oy /
$

et -{ BRAZIL POLITICO






